
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo  Interno  no  Agravo  de  Instrumento  Nº  0000745-
64.2015.815.0000. 
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Agravante:  Estado da  Paraíba,  representado por  seu Procurador.  Dr.
Gustavo Nunes Mesquita.
Agravados: Rickson David Martiniano da Silva.
Advogado:  marizete Batista Martins.

ACÓRDÃO

PROCESSO CIVIL – AGRAVO INTERNO –
DECISÃO  MONOCRÁTICA  –
SEGUIMENTO  NEGADO  A AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  –  APLICAÇÃO  DO
ARTIGO 557, “CAPUT”, DO CPC - AÇÃO
ORDINÁRIA -  PLEITO  DE  CONCESSÃO
DE CERTIFICADO DE ENSINO MÉDIO -
APROVEITAMENTO DE NOTA OBTIDA NO
ENEM  -  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA
DEFERIDA - AGRAVO DE INSTRUMENTO
DA  FAZENDA  PÚBLICA  –
ENTENDIMENTO PACIFICADO NO TJ/PB
- DECISÃO INTERNAMENTE AGRAVADA
IRRETOCÁVEL.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

-   No  caso  concreto,  este  E.  Tribunal  já
enfrentou  a  matéria  em diversos  julgados
dispondo que “Devidamente comprovada a
necessidade da obtenção do certificado de
conclusão  do  ensino  médio,  ante  a
aprovação  no  enem.  Exame  nacional  de
ensino médio, nada obstante a menoridade
da impetrante, imperiosa a manutenção da
deliberação  concessiva  na  instância  de
origem. ”.

-  Não  tendo  vindo  aos  autos  nenhum
elemento novo capaz de alterar a decisão
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internamente agravada, sua manutenção é
medida que se impõe.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da 3º Câmara Cível do Tribunal
de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em negar  provimento ao
agravo  interno, nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  certidão  de
julgamento de fl. 66.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno interposto  pelo  Estado  da
Paraíba  em  face  da  decisão  monocrática  de  fls.  43/45,  que  negou
seguimento ao Agravo de Instrumento,  por  reconhecer  que a decisão
objeto  do  recurso  fora  prolatada  em  manifesta  concordância  com  a
jurisprudência dominante nesta Corte de Justiça.

Nas razões do presente agravo interno foi  alegado,  em
síntese,  que  o  cerne  da  questão  situa-se  no  fato  de  que  entende  o
recorrente “ser desarrazoado exigir que a Administração Pública, fuja às
raias da legalidade estrita, atuando fora de seus limites, a fim de permitir
situação  aversa  à  isonomia.”.  Ressalta,  ainda,  que  o  deferimento  da
liminar pelo Juízo “a quo”  é irreversível e esgota, em parte, o objeto da
ação proposta.

Ao final pede pela retratação da decisão monocrática, ou
alternativamente  pelo  provimento  do  agravo  interno,  para  reformar  a
decisão que negou seguimento ao agravo de instrumento, indeferindo o
pedido  de  concessão de  certificado de  conclusão de  ensino  médio  a
menor de idade.

É o relatório.

Voto.

O presente  agravo interno  é  tempestivo  e  preenche  os
requisitos de admissibilidade, devendo, portanto, ser conhecido.

A discussão gira em torno da possibilidade de expedição
de certificado de Ensino médio para estudante menor de 18 (dezoito)
anos de idade.

Analisando os autos, verifico que o Juízo “a quo” deferiu o
pedido  liminar  para  determinar  que  o  Estado  da  Paraíba  emita  o
certificado de conclusão do ensino médio em favor do agravado, uma vez
que obteve resultados  consideráveis na avaliação do ENEM.
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Historiam os autos que o Agravado foi aprovada, por meio
de  aproveitamento  de  nota  obtida  no  ENEM,  para  o  Curso  de  Artes
Visuais da Universidade Federal da Paraíba (fls. 22/25).

Contudo, ao requerer o certificado de conclusão do Ensino
Médio, teve seu pleito administrativo negado, por não possuir a idade
mínima de 18 anos (fl. 25), estipulada na Portaria INEP n. 179/2014.

Ao proferir decisão monocrática no caso em debate às fls.
43/45, consignei que  jurisprudência desta corte, para casos análogos,
trilha no  sentido de se conceder o certificado com vistas a garantir, ao
promovente, o acesso à educação superior.

Transcrevo os precedentes:

[...]. Aplicando o juízo de ponderação, a proporcionalidade
e  razoabilidade  ao  caso,  bem  como,  considerando  o
direito social requerido, entendo que, com base apenas
no requisito etário, seria desarrazoado impedir o acesso
ao certificado de conclusão do ensino médio a um aluno
que demonstrou possuir capacidade intelectual para ser
aprovado  no  enem  (exame nacional  de  ensino  médio)
com médias  bastante  acima das  exigidas  pela  portaria
normativa  do  MEC  nº  16/2011. (TJPB;  AI  2000838-
61.2013.815.0000; Primeira Câmara Especializada Cível;
Rel.  Des.  Leandro dos Santos;  DJPB 25/04/2014;  Pág.
14).

REMESSA  OFICIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
OBTENÇÃO  DE  NOTA SATISFATÓRIA.  APROVAÇÃO
NO  ENEM.  EXAME  NACIONAL  DE  ENSINO  MÉDIO.
FORNECIMENTO DO CERTIFICADO DE CONCLUSÃO
DO ENSINO MÉDIO.  NEGATIVA.  IDADE MÍNIMA NÃO
ATINGIDA  PELA  ALUNA.  IRRELEVÂNCIA.  LIMINAR
CONCEDIDA  NA  INSTÂNCIA  PRIMEVA.  DIREITO  À
EDUCAÇÃO.  OBSERVÂNCIA.  DIREITO  LÍQUIDO  E
CERTO.  EXISTÊNCIA.  SENTENÇA  CONCESSIVA.
DECISÃO MONOCRÁTICA.  POSSIBILIDADE.  SÚMULA
Nº  253,  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM  EM  REEXAME.
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO. O mandado de
segurança é remédio processual destinado a coibir atos
abusivos ou ilegais de autoridades públicas, protegendo o
direito  individual  do  cidadão  diante  do  poder  por  elas
exercido.  Devidamente  comprovada  a  necessidade  da
obtenção do certificado de conclusão do ensino médio,
ante a aprovação no enem. Exame nacional  de ensino
médio,  nada  obstante  a  menoridade  da  impetrante,
imperiosa a  manutenção da deliberação concessiva  na
instância de origem. Reconhecida a correção da sentença
em reexame, inclusive,  por sua patente conformação à
jurisprudência  deste  sodalício,  cumpre ao relator  negar
seguimento  à  remessa  de  ofício,  por  meio  de  decisão
monocrática, nos termos da Súmula nº 253, do Superior
Tribunal  de  justiça.  (TJPB;  ROf  0001368-
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04.2013.815.2004;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho; DJPB 02/04/2014; Pág. 28)

ADMINISTRATIVO. Mandado de segurança. Negativa de
emissão  de  certificado  de  conclusão  do  ensino  médio
com base no exame nacional do ensino médio. Exigência
de idade mínima de dezoito anos. Art. 2º da portaria nº
144/2012  do  inep.  Irrazoabilidade  aprovação  em
vestibular.  Capacidade  intelectual.  Acesso  à  educação
segundo  a  capacidade  de  cada  um.  Garantia
constitucional.  Concessão da ordem. Embora a portaria
nº  144/2012  do inep,  que dispõe  sobre  certificação de
conclusão  do  ensino  médio  ou  declaração  parcial  de
proficiência  com  base  no  exame  nacional  do  ensino
médio (enem), exija que o estudante possua 18 (dezoito)
anos  completos,  certo  é  que,  com  supedâneo  nos
princípios  constitucionais  que  norteiam  o  direito  à
educação, dito óbice deve ser afastado. O inciso V do art.
208  da Constituição  Federal  preceitua que  o  dever  do
estado  com  a  educação  será  efetivado  mediante  a
garantia de acesso aos níveis mais elevados do ensino,
segundo a capacidade de cada um. (TJPB; MS 0588241-
45.2013.815.0000;  Primeira  Seção  Especializada  Cível;
Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos;  DJPB
24/03/2014; Pág. 13)

Dessa  forma,  com  a  juntada  de  documentos  hábeis  a
comprovar sua aprovação em seleção para ingresso em instituição de
ensino superior, demonstrada restou a verossimilhança das alegações.

Noutro  ponto,  o  perigo  da  demora  se  mostrou
incontroverso, eis que o curso para o qual foi selecionado o Agravado
possui calendário letivo pré-determinado, o que indica prazo fatal para a
realização  da  matrícula.  Em  sendo  assim,  como  o  certificado  de
conclusão do ensino médio é documento indispensável para o ato, a sua
não  concessão,  neste  momento,  representará  prejuízo  irreparável  à
parte, que será impedido de frequentar as aulas.

Em sendo assim, sem aprofundar a discussão, sob pena
de invadir o mérito da ação originária, entendi que o juízo originário agiu
acertadamente, na esteira da jurisprudência desta Corte, ao conceder a
antecipação de tutela pleiteada, motivo pelo qual neguei seguimento ao
recurso do Estado da Paraíba.

Vê-se,  pois,  que  a  decisão  monocrática  não  está  a
merecer  qualquer  reparo,  tendo  apreciado  corretamente  as  questões
suscitadas  nos  presentes  autos,  em  conformidade  com  o
entendimento  firmado  pelo  TJ/PB  em  vários  julgados  de  casos
semelhantes.

Outrossim, os argumentos trazidos, no presente recurso,
em nada modificam os fundamentos da decisão atacada, porquanto não
apresentam nenhuma situação ou fato novo capaz de alterar o decidido,
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motivo pelo qual mantém-se a decisão monocrática por seus próprios e
jurídicos fundamentos.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO, mantendo a decisão agravada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio
da Cruz (relator), a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 25 de agosto de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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